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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 
 
 

Contrato Nº 005/2020 - SEAPA
 

 
Contrato que  entre si celebram o Estado de Goiás, por meio da Secretaria
de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento e Claro S. A., na
forma a seguir.
 

 

 

1. PREÂMBULO 
1.1 DO CONTRATANTE 
 
O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo
Procurador do Estado Chefe da Procuradoria Setorial, nos termos do art. 47, §2º, da Lei Complementar nº
58/2006, Alerte Martins de Jesus, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 440.607.261-68, OAB
nº 12.167/GO, residente e domiciliado em Goiânia – GO, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, inscrita no CNPJ
32.746.632/0001-95, com sede administrativa na Rua 256, nº 52, qd. 117, Setor Leste Universitário, CEP
74.610-200, Goiânia - GO, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu
titular, Antônio Carlos de Souza Lima Neto, brasileiro, portador do RG nº 28.841.527-9 – SSP/SP,
inscrito no CPF/MF nº 296.812.918-08, residente e domiciliado em Goiânia - GO.
 
 1.2 DA CONTRATADA
 Claro S. A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n° 40.432.544/0001-47, com sede
Rua Henri Dunant, 780 – Santo Amaro - São Paulo/SP - CEP 04709-110, neste ato representada por Jean
Carlo Corrêa com endereço profissional no endereço da contratada.
 
1.3 DO FUNDAMENTO
 
Este contrato decorre do procedimento licitatório realizado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº.
016/2019, objeto do Processo Administrativo nº. 201917647001742, estando as partes sujeitas aos
preceitos da Lei Federal nº. 8.666, de 23 de junho de 1993, no que couber pela Lei Federal nº. 10.520, de
17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Estadual nº. 7.468, de 20
de outubro de 2.011, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e às cláusulas e condições
seguintes, sendo ainda parte integrante do presente instrumento, a proposta comercial  e termo de
referência.. 
 
2. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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2.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em telefonia para para
fornecimento de linhas de telefonia móvel ilimitadas (ligações, SMS, deslocamento e roaming), com e sem
pacotes de dados, conforme demanda da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
conforme especificação consignada na Cláusula Segunda deste ajuste.
 
 3. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO

LOTE - I

Item Descrição Unidade de
medida Quantitativo

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
Mensal (R$)

Valor Total
Anual (R$)

1

Linha de telefonia móvel,
com ligações ilimitadas ou
com no minimo 20.000
minutos em ligações para
qualquer operadora e DDD do
Brasil, SMS ilimitado ou no
minimo 500 SMS para
qualquer operadora,
ROAMING nacional
ilimitado, deslocamento
ilimitado, sem pacote de
dados.

Assinatura/Mês 06 R$ 31,50 R$189,00 R$ 2.268,00

2

Linha de telefonia móvel,
com ligações ilimitadas ou
com no minimo 20.000
minutos em ligações para
qualquer operadora e DDD do
Brasil, SMS ilimitado ou no
minimo 500 SMS para
qualquer operadora,
ROAMING nacional
ilimitado, deslocamento
ilimitado e internet com
pacote de dados de no
minimo 5 GB.

Assinatura/Mês 04 R$ 57,50 R$ 230,00 R$ 2.760,00

3

Linha de telefonia móvel,
com ligações ilimitadas ou
com no minimo 20.000
minutos em ligações para
qualquer operadora e DDD do
Brasil, SMS ilimitado ou no
minimo 500 SMS para
qualquer operadora,
ROAMING nacional
ilimitado, deslocamento
ilimitado e internet com
pacote de dados de no
minimo 50 GB

Assinatura/Mês 02 R$ 144,25 R$ 288,50 R$ 3.462,00

VALOR CONTRATAÇÃO MENSAL
R$ 707,50 (Setecentos e
sete reais e cinquenta
centavos)
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VALOR CONTRATAÇÃO 12 (doze) MESES
R$ 8.490,00 (Oito mil,
quatrocentos e noventa
reais)

VALOR CONTRATAÇÃO 24 (vinte quatro) MESES
R$ 16.980,00 (Dezesseis
mil, novecentos e oitenta
reais)

 

3.1. DETALHAMENTOS DO OBJETO
 
3.1.1 - DEFINIÇÕES:
3.1.1.1 Para efeito deste Contrato, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais como:
a) AD1: Adicional por chamada quando a chamada for recebida ou originada dentro da rede da Operadora
contratada;
b) AD2: Adicional por chamada quando a chamada for recebida ou originada fora da rede da Operadora
contratada;
c) ADICIONAL POR CHAMADA (AD): Valor fixo cobrado pela Prestadora de Serviço Móvel Pessoal
(SMP) por chamada recebida ou originada quando o usuário estiver localizado fora de sua área de registro;
d) ANATEL, Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração Pública
Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações,
com função de órgão regulador das telecomunicações e sediado no Distrito Federal;
e) ÁREA DE REGISTRO: Área geográfica contínua, definida pela ANATEL, onde é prestado o Serviço
Móvel Pessoal (SMP), tendo o mesmo limite geográfico de uma Área de Tarifação, onde a Estação Móvel
do SMP é registrada;
f) ÁREA DE TARIFAÇÃO (AT): Área específica, geograficamente contínua, formada por um conjunto de
municípios, agrupados segundo critérios sócios- geoeconômicos e contidos em uma mesma Unidade da
Federação, utilizada como base para a definição de sistemas de tarifação;
g) ASSINATURA: Valor fixo mensal devido pelo usuário por acesso ao Serviço Móvel Pessoal (SMP) e
acesso 4G;
h) ATIVAÇÃO DE ESTAÇÃO MÓVEL: Habilitação de uma Estação Móvel associada a um Código de
Acesso;
i) CÓDIGO DE ACESSO: Conjunto de caracteres numéricos estabelecidos em Plano de Numeração que
possibilita a identificação do usuário;
j) CÓDIGO DE SELEÇÃO DE PRESTADORA (CSP): Número de dois dígitos utilizado no Brasil pelo
assinante do Serviço Telefônico para selecionar a operadora em chamadas de longa distância.
k) DSL1: Tarifa aplicada em chamadas recebidas quando a Estação Móvel se encontra fora de sua área de
Registro, mas dentro da área de atuação da CONTRATADA;
l) DSL2: Tarifa aplicada em chamadas recebidas quando a Estação Móvel se encontra fora de sua área de
Registro e fora da área de atuação da CONTRATADA;
m) ESTAÇÃO MÓVEL: Estação de telecomunicações de Serviço Móvel Pessoal (SMP);
n) HABILITAÇÃO: Ativação de Estação Móvel;
o) PACOTE DE DADOS ILIMITADO: Pacote com valor fixo, que permite acessar à internet sem limite
de tráfego de dados;
p) PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS: entendido como Plano de Serviço de oferta obrigatória e não
discriminatória a todos os Usuários ou interessados;
q) PRESTADORA: entidade que detém autorização para prestar o serviço;
r) ROAMING: facilidade que permite a uma Estação Móvel Visitante acessar ou ser acessada pelo Serviço
de Telefonia Móvel em um sistema visitado;
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s) SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS: Serviço através do qual se pode, por meio de aparelhos
de smartphones, acessar a Internet;
t) SERVIÇO DE GESTÃO E CONTROLE: Serviço disponibilizado remotamente para o usuário ou gestor
do(s) acesso(s) contratado(s) verificar os serviços utilizados, controlar gastos e programar as condições de
uso;
u) SERVIÇO DE MENSAGENS DE TEXTO (SMS): Serviço que permite o recebimento e o envio de
mensagens de texto a partir do próprio aparelho celular;
v) SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP): entende-se como sendo o serviço de telecomunicações móvel
terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis
para outras estações, caracterizado por possibilitar a comunicação entre estações de uma mesma Área de
Registro do SMP ou acesso a redes de telecomunicações de interesse coletivo;
w) SERVIÇO DE MENSAGEM MULTIMÍDIA (MMS): Serviço que permite o recebimento e envio de
mensagens com conteúdo multimídia como fotos, vídeos e sons a partir da Estação Móvel;
x) SMARTPHONE: entendido como um telefone móvel com funcionalidades avançadas que pode ser
estendidas por meio de programas executados por seu sistema operacional;
y) TECNOLOGIA 3G (TERCEIRA GERAÇÃO): A Tecnologia 3G (UMTS) permiti velocidades de
transmissão de até 1Mbps (NOMINAL);
z) TECNOLOGIA 4G (QUARTA GERAÇÃO): A Tecnologia 4G (LTE) permiti velocidades de
transmissão de até 5Mbps (NOMINAL);
aa) VC1 - VALOR DE COMUNICAÇÃO 1: valor devido pelo usuário, por unidade de tempo, pela
realização de chamada destinada a código de acesso do SMP ou do SME associado à área de registro igual
a área de numeração do acesso de origem da chamada;
ab) VC1 Móvel/Fixo: Valor devido pelo usuário, por unidade de tempo, para chamada de Estação Móvel
para assinante do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), originado e terminado na Área de
Mobilidade do assinante do Serviço Móvel Pessoal (SMP);
ac) VC1 Móvel/Fixo (Roaming): Valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, para chamada VC1
M/F efetuada na condição de roaming;
ad) VC1 Móvel/Móvel - própria operadora: Para chamadas originadas e terminadas na área de registro do
assinante. Chamadas entre assinantes do SMP da mesma operadora;
ae) VC1 Móvel/Móvel (Intra grupo): Para chamadas originadas e terminadas na área de registro do
assinante. Chamadas entre assinantes do SMP do mesmo CNPJ;
af) VC1 Móvel/Móvel (Roaming): Valor devido pelo usuário, por unidade de tempo, para chamada VC1
M/M efetuada na condição de roaming;
ag) VC2 - VALOR DE COMUNICAÇÃO 2: valor devido pelo usuário, por unidade de tempo, pela
realização de chamada destinada a código de acesso do SMP ou do SME associado à área de registro cujo
primeiro algarismo seja igual ao primeiro algarismo da área de numeração do acesso de origem da
chamada;
ah) VC3 - VALOR DE COMUNICAÇÃO 3: valor devido pelo usuário, por unidade de tempo, pela
realização de chamada destinada a código de acesso do SMP ou do SME associado à área de registro cujo
primeiro algarismo seja diferente do primeiro algarismo da área de numeração do acesso de origem da
chamada.
 
3.2 - SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP)
 
A configuração dos pacotes de dados nos acessos a celulares deverá obedecer a seguinte configuração:
 
a) Quando houver pacote de dados o mesmo deverá ser fornecido com tráfego mínimo de 5 GB;
b) Os pacotes de dados deverão ter velocidade mínima nominal de 5 Mbps;
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c) Após o uso do tráfego mínimo, a velocidade poderá ser reduzida, não sendo permitida cobrança de
tráfego adicional;
d) O serviço banda larga móvel deverá operar preferencialmente em tecnologia 4G nas localidades onde
esta tecnologia estiver disponível;
e) Bloqueio de envio e recebimento de Envio de Mensagens Multimídia (MMS);
f) Bloqueio de Serviço WAP – acesso ao serviço de rede interna de informações WAP;
g) Os seguintes serviços deverão ser oferecidos sem ônus para a CONTRATANTE: habilitação de linhas,
identificação de chamadas, portabilidade, identificação do assinante chamador, chamadas em espera,
conferência, substituição de números, desvio de chamadas (facilidade siga-me), bloqueio por extravio
(perda ou roubo) e conta detalhada impressa, quando solicitada (inclusive com chamadas locais e os
valores cobrados, considerando os descontos contratados), software de gestão disposto neste edital e seus
subitens e retorno SMS de não completamento (serviço do tipo “te ligou”) de chamadas indicando o
número chamador e detalhes da chamada;
h) Bloqueio de chamadas a cobrar;
i) Bloqueio de chamadas Longa Distância Internacional (LDI);
j) Nas ligações VC2 e VC3 será permitida a subcontratação da prestação destes serviços, nos termos do
artigo 33 da Lei 8.666/93;
k) O sistema de gestão deverá abranger seus limites de controle ao serviço subcontratados;
l) Fatura única para pagamento será em nome da empresa vencedora da licitação:
m) A critério da CONTRATANTE poderá ser realizado o AGRUMAMENTO de determinados números
em demonstrativos separados.
n) A CONTRATADA não poderá divulgar, por catálogos telefônicos ou qualquer outro meio de
informação, os números dos telefones celulares objeto desta contratação;
o) Mobilidade e acessibilidade a qualquer momento, com acesso à Internet em alta velocidade;
p) Acesso à internet móvel sem a necessidade de rede fixa;
q) Tecnologia GSM;
r) A velocidade efetiva mínima do acesso 4G deverá atender as especificações da resolução vigente da
ANATEL a época de prestação do serviço;
s) Os locais que não possuir cobertura em 4G o serviço deverá ser atendido em 3G;
t) A variação máxima da velocidade em horário de pico deverá estar de acordo com a Resolução ANATEL
nº 575 de 28 de outubro 2011;
u) A velocidade do pacote de acesso terá sua velocidade reduzida após o consumo da franquia total, no
entanto a CONTRATATADA deverá garantir as exigências da ANATEL de qualidade de serviço;
 
3.2.1 DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 
3.2.1.1 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estar de acordo com as normas vigentes da
ANATEL;
3.2.1.2 Todos os serviços de instalação e testes de funcionamento deverão ser realizados sem prejuízo às
atividades dos usuários atendidos, podendo, com a prévia autorização, serem realizados nos finais de
semana e/ou fora do horário de expediente normal;
3.2.1.3 O serviço será prestado através de linhas de telefonia móvel com ligações ilimitadas ou com no
minimo 20.000 minutos em ligações para qualquer operadora e DDD do Brasil, utilizando o CSP da
CONTRATADA, com o mínimo de 5 GB de internet, quando houver pacote de dados, sms ilimitado ou
com no minimo 500 sms para qualquer operadora e isenção de cobrança por deslocamento;
3.2.1.4 Se o plano conter no minimo 20.000 minutos em ligações para qualquer operadora e DDD do
Brasil, com utilização do CSP da CONTRATADA, o plano de ligações será considerado ilimitado;
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3.2.1.5 Se o plano conter no minimo 500 sms para qualquer operadora, o plano de sms será considerado
ilimitado;
3.2.1.6 A quantidade total do pacote de dados será igual ao pacote principal mais a promoção vigente. Por
exemplo, pacote de dados de 3 GB com promoção em dobro, será considerado como pacote de dados de
6 GB;
3.2.1.7 A CONTRATADA poderá repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, os preços
e/ou vantagens ofertados ao mercado em geral, sempre que esses forem mais vantajosos do que os
ofertados para a Administração Pública.

 

3.2.2 - CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 
3.2.2.1 A CONTRATADA deverá manter a sua rede limpa de grampos ou qualquer outra forma de escuta
de forma a garantir o sigilo, a segurança e a inviolabilidade das conversações, salvo autorização por ordem
judicial;
3.2.2.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar remotamente um Serviço de Gestão e Controle para um
gestor, indicado pela CONTRATANTE do(s) acesso(s) para verificação dos serviços utilizados, tais como:
a) total dos acessos, com gestão direta do tráfego de saída;
 b) Definição do perfil de utilização de cada acesso contratado;
c) Definição dos números para os quais cada acesso poderá ligar (Opcional);
d) Formação de grupos de acordo com o perfil definido para cada acesso;
e) Utilização de discagem abreviada nas chamadas entre os celulares com o mesmo CNPJ (Opcional);
f) Bloqueio de ligações originadas, que permita a CONTRATANTE fazer a definição e edição de perfis
para cada tipo de acesso ou grupos;
g) Possibilidade de criação de perfis de uso, individuais ou compartilhados;
3.2.2.3 A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto
contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade pela
prestação de serviço, caso não utilize das prerrogativas do artigo 33 da Lei 8.666/93;
3.2.2.4 Incube à CONTRATADA fornecer, instalar, ativar e manter, por sua conta e responsabilidade, os
meios de transmissão necessários à prestação do Serviço nas localidades de cobertura excetuando-se casos
de cobertura indoor;
3.2.2.5 A CONTRATANTE estará isenta do pagamento de taxa para escolha de número de
acesso/portabilidade, caso o serviço seja necessário;
3.2.2.6 A CONTRATADA deverá proceder à portabilidade de todos os atuais números da SEAPA para a
sua rede sem custos para a CONTRATANTE;
3.2.2.7 Não fará parte do objeto do contrato ligações a cobrar de todas as origens, ligações para serviços
de terceiros (0300, 0500, 102 e outros), e consequentemente o seu pagamento em fatura.
 
3.2.3 DISPONIBILIDADE DO SERVIÇO
 
3.2.3.1 A CONTRATADA deverá prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência contratual;
3.2.3.2 A CONTRATADA deverá fornecer serviço de suporte, por meio de chamada gratuita, em língua
portuguesa falada no Brasil, 24 horas por dia, sete dias por semana;
3.2.3.3 Caso haja necessidade de interrupção, a CONTRATADA deverá negociar com a CONTRATANTE
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis;
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3.2.3.4 A CONTRATADA deverá garantir disponibilidade mensal no período de maior movimento (PMM)
de no mínimo 67% (sessenta e sete por cento) dos casos, conforme disciplina a Resolução da ANATEL nº
575 de 28 de outubro 2011;
3.2.3.5 Devem ser consideradas as tentativas de originar chamadas para Código de Acesso associado tanto
à Área de Registro do usuário quanto para fora desta;
3.2.3.6 Esta meta é avaliada pelo indicador Taxa de Completa mento (SMP4);
3.2.3.7 Para fins de cálculo do indicador considera-se a representação matemática:

SMP4 = (A / B) * 100
onde:

SMP4: indicador Taxa de Completa mento;
A: Número total de chamadas originadas completadas, em cada PMM, no mês;

B: Número total de tentativas de originar chamadas, contadas a partir da alocação docanal de voz, em cada PMM, no
mês.

 

3.2.3.8 O serviço será considerado indisponível a partir do horário de abertura do chamado no Serviço de
Suporte da CONTRATADA, até o horário de fechamento da ocorrência pela CONTRATANTE, quando a
indisponibilidade for de responsabilidade da CONTRATADA;
3.2.3.9 Todas as solicitações de serviços ou pedidos de informação recebidos em qualquer Setor de
Relacionamento, Setor de Atendimento e/ou Venda e Centros de Atendimento da prestadora, e que não
possam ser respondidos ou efetivados de imediato, devem ser respondidos em até 5 (cinco) dias úteis, em
95% (noventa e cinco por cento) dos casos, no mês (Conforme Resolução ANATEL nº 575 de 28 de
outubro 2011);
3.2.3.10 A quantidade de chamadas interrompidas por queda da ligação na rede da prestadora, em cada
PMM, no mês, deve ser inferior a 2% (dois por cento).
3.2.3.11 Para fins de cálculo do indicador considera-se a representação matemática:

SMP7 = (A / B) * 100
onde:

SMP7: Indicador Taxa de Queda de Ligações (SMP7);
A: número total de chamadas interrompidas por queda de ligação, em cada PMM, no mês;

B: número total de chamadas completadas, em cada PMM, no mês.

3.2.3.12 As tentativas de conexão destinadas a Conexão de Dados utilizando a rede do SMP, no PMT,
devem ser estabelecidas em 98% (noventa e oito por cento) dos casos, no mês;
3.2.3.13 Para fins de cálculo do indicador considera-se a representação matemática:

SMP8 = (A / B) *100
onde:

SMP8: indicador Taxa de Conexão de Dados (SMP8).
A: número total de tentativas de conexão destinadas a Conexões de Dados estabelecidas, em cada PMT, no mês;

B: número total de tentativas de conexão destinadas a Conexões de Dados, em cada PMT, no mês.

 
3.2.4 - COBERTURA
 
3.2.4.1 Os serviços de telefonia móvel pessoal (voz) deverão apresentar cobertura de no mínimo 80%
(oitenta por cento) nas áreas urbanas dos municípios do Estado de Goiás e garantir roaming em todo
território nacional;
3.2.4.2 Os serviços de dados deverão apresentar cobertura com a tecnologia 3G no mínimo 35% (trinta e
cinco por cento) dos municípios que possuem cobertura para a tecnologia supramencionada no Estado de
Goiás com alguma operadora;
3.2.4.3 Nos municípios que não possuir cobertura para 4G, deverá ser oferecida cobertura mínima de
tecnologia 3G ou 2G;
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3.2.4.4 A licitante vencedora deverá apresentar, antes da assinatura do Contrato e devidamente assinado
por seu responsável técnico, um mapa de cobertura ou declaração que comprove as condições exigidas nos
itens acima;
3.2.4.5 A CONTRATADA deverá prover cobertura de sinal sem pontos de sombra no edifício-sede da
CONTRATANTE, devendo assumir todos os custos com equipamentos (reforçadores, etc) e/ou serviços
porventura necessários para que a condição exigida seja obtida;
3.2.4.6 A cobertura de que trata o item acima deste termo deverá ser providenciada em, no máximo, 90
(noventa) dias corridos e contados a partir da data do pedido de ativação dos acessos (Ordem de Serviço).
 
3.2.5 ENTREGA E HABILITAÇÃO
 
3.2.5.1 Os serviços contratados deverão ser ativados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar
da assinatura do contrato, mediante solicitação do Gestor do Contrato.
3.2.5.2 A CONTRATADA terá um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do Gestor
do Contrato, para alterações de configuração dos serviços através do serviço de suporte e que somente
sejam possíveis de configuração pela própria CONTRATADA;
3.2.5.3 Todos os SIM Cards dos acessos celulares deverão possibilitar a tecnologia 4G e 3G;
3.2.5.4 Os SIM Cards deverão ser entregues no formato solicitado pela CONTRATANTE (Micro, Mini ou
Nano), ou através de recursos que permitam sua adaptação aos diferentes aparelhos do mercado.
 
3.2.6 REPARO E SUBSTITUIÇÃO
 
CONTRATADA deverá reparar ou substituir quaisquer SIM Cards relacionados que apresentarem defeito,
de acordo com os seguintes procedimentos:
 
a) A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE dentro do prazo de entrega estipulado, 10% dos
chips para acessos 4G, sem ônus adicional para serem utilizados como unidades de reposição;
b) Os chips entregues com os dispositivos reservas deverão estar desativados podendo posteriormente, ser
feita a vinculação com qualquer uma das linhas do contrato, após registro e autorização da Central de
Atendimento da CONTRATADA;
c) Após a substituição do item defeituoso pela unidade destinada à reposição, a CONTRATADA deverá,
em até 7 (sete) dias úteis a partir da comunicação da CONTRATANTE, repará-lo ou substituí-lo
definitivamente por outro em perfeito estado de funcionamento, sem ônus adicional, após o laudo técnico
da assistência do fabricante constatar eventual problema;
d) A CONTRATADA deverá reparar ou substituir os SIM Cards utilizados nos celulares da
CONTRATANTE, quando estes apresentarem defeito e /ou em caso de extravio ou perda, sem ônus
adicional à CONTRATANTE.
 
3.2.7 OUTRAS DISPOSIÇÕES
 
As solicitações de cancelamento deverão ser executadas no prazo máximo de 24 horas, não sendo devido
qualquer valor do acesso móvel ou acesso 4G/3G, decorrido o respectivo prazo.
 
3.2.8. CENTRAL DE ATENDIMENTO
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A Contratada deverá manter atendimento diferenciado por meio de Central de Atendimento operando 24
(vinte quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias por semana, observando-se os seguintes níveis de acordo
de serviços:
a) Voz está totalmente inoperante (não faz e não recebe ligações), até 24 horas para atendimento após
aberto o protocolo de reparo;
b) Voz parcialmente inoperante (não faz e não recebe um tipo de chamada (LDN, local, etc)), até 48 horas
para atendimento após aberto o protocolo de reparo;
c) Dados estar totalmente inoperante, até 24 (vinte e quatro) horas para atendimento após aberto o
protocolo de reparo;
d) Dados parcialmente inoperantes, até 48 (quarenta e oito) horas para atendimento após aberto o
protocolo de reparo;
e) Demais problemas de voz e dados, até 5 (cinco) dias uteis, conforme Resolução da Anatel nº 575, SMP
13, Art. 32;
f) A CONTRATADA deverá reconhecer somente as solicitações de atendimentos demandadas pelos
servidores indicados pela CONTRATANTE como Gestores do Contrato, podendo ser mais de uma pessoa.

 

4. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 
 4.1 O CONTRATANTE se obriga a:
 
 4.1.1 Além de proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA execute os serviços dentro
das normas e legislação em vigor, a CONTRATANTE deverá:
4.1.2 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços;
4.1.3 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependências para execução de serviços
referentes ao objeto, quando necessário;
4.1.4 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;
4.1.5 Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o seu bom desempenho;
4.1.6 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive, quanto à
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela
CONTRATANTE, não deverão ser interrompidos;
4.1.7 Emitir, por intermédio do Administrador do Órgão, pareceres sobre os atos relativos à execução do
contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços;
4.1.8 Tornar disponível a rede interna, ambiente e instalação de equipamentos necessários à prestação dos
serviços, quando for o caso;
4.1.9 Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas
neste Termo de Referência, relativamente aos serviços efetivamente prestados e aceitos pela
CONTRATANTE;
4.1.10 Vetar o emprego de qualquer produto/serviço que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores.
 
 5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
5.1 A CONTRATADA obriga-se a:
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5.1.1 Além das responsabilidades resultantes do Contrato de Concessão/Autorização assinado com a
ANATEL e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados a
CONTRATADA deverá:
a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos
serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales-
refeições, vales-transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
b) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
c) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus
técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da CONTRATANTE;
d) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal,
bem como, assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação
da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no instrumento contratual;
e) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
f) Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação
correta e eficaz;
g) Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender de imediato às solicitações da
CONTRATANTE, corrigindo no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após notificação;
h) Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;
i) Fornecer, na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo de utilização dos serviços por
linha telefônica de forma detalhada e sem custos (Fatura Detalhada);
j) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e
exigidas na contratação;
k) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando- se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
l) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados,
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE;
m) Identificar seus funcionários com crachás da empresa e repassar para o Setor Administrativo e/ou
Informática os horários que estes efetuarão serviços.
n) Aceitar acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
o) Atender o objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos neste Termo
de Referência e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao
atendimento do objeto;
p) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta
contratação, sem prévia autorização da administração;
q) Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, à Lei
Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes;
r) Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, e ainda;
s) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em
estrita observância das especificações do referido termo, acompanhado da respectiva nota fiscal constando
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
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t) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/90), substituindo e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 30 (trinta)
dias;
u) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
v) Não transferir em todo ou em parte as obrigações assumidas neste instrumento sem a devida
autorização da SEAPA;
x) Responsabilizar-se pelos danos causados, diretamente a SEAPA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
w) Arcar com todas as despesas com impostos, taxas, fretes, treinamento e quaisquer outras que venham a
incidir sobre o objeto contratado;
y) Aceitar acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
z) Efetuar a entrega do serviço conforme prazo estabelecido no item 3.2.5 deste contrato.
 
6. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
 
6.1 O presente Contrato terá vigência de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir de sua outorga pelo
Procurador do Estado Chefe da Procuradoria Setorial da SEAPA, com eficácia condicionada à publicação
de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos
do Artigo 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.
 
7. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
7.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato, no valor de R$
16.980,00 ( Dezesseis mil novecentos e oitenta reais), encontram-se previstos no Orçamento da
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na seguinte dotação orçamentária:
2019.32.01.04.122.4001.4001.03.100.90, Natureza de Despesa: 3.3.90.39.32.
7.2 Nota de Empenho nº. 2020.3201.005.00007 no valor de R$ 8.490,00 (Oito mil, quatrocentos e noventa
reais), datada de: 29/01/2020.
 
8. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
 
8.1 DO PREÇO: O valor do presente contrato é de R$ 16.980,00 ( Dezesseis mil novecentos e oitenta
reais).
8.2 DA FORMA: Após a publicação da matéria, A CONTRATADA deverá protocolar junto a
CONTRATANTE Nota Fiscal/Fatura, acompanhada de cópia da página do jornal que demonstre a
veiculação da matéria, solicitando seu pagamento, o qual será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da
data de sua protocolização e será efetivado por meio de crédito em conta corrente aberta exclusivamente
na “Caixa Econômica Federal”, em atenção ao disposto no art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de
2014. A Nota Fiscal/Fatura tem que estar devidamente atestada pelo responsável (área requisitante e/ou
gestor do contrato), instrumento indispensável para o processamento das faturas.
8.2.1 O pagamento das despesas será mensal através da apresentação da Nota Fiscal Fatura de Serviços de
Telecomunicações para liquidação e pagamento da despesa, com antecedência mínima de até 20 (vinte)
dias antes do dia do vencimento mensal pactuado, nos termos dos regulamentos de Serviço Telefônico
Móvel, aprovado pela Resolução ANATEL nº 477/2007;
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8.2.2 Em nenhuma hipótese poderá haver faturamento de serviços que não sejam prestados diretamente
pela CONTRATADA (Serviços de Terceiros), tais como chat’s, serviço despertador, disque amizade, etc.,
sendo de total responsabilidade da CONTRATADA arcar com os custos da habilitação indevida.
8.2.3 O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo dos materiais, mediante apresentação da
Nota Fiscal emitida pela Contratada perante a Gerência de Apoio Administrativo e Logístico - SEAPA
8.2.4 Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar, além da correspondente Nota
Fiscal/Fatura, manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº
17.928/2012.
8.2.5 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para o mesmo, esta fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. O valor devido será acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que
os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

 
I = (TX/100)

365
EM= I x N x VP, onde:

I= Índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora atual;

EM=Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela em atraso.
 

8.2.6 Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto nos dois itens acima, a CONTRATANTE não
efetuará o pagamento, não incorrendo em qualquer cominação por atraso de pagamento até a regularização
do contratado.
8.2.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência em relação à
parcela correspondente aos serviços prestados ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
8.2.8. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos referentes à perfeita execução deste objeto
tais como: materiais, equipamentos, utensílios, fretes, seguros, impostos e taxas, encargos fiscais,
trabalhistas, leis sociais, previdenciárias, de segurança do trabalho ou quaisquer outros custos incidentes
diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à execução da prestação dos
serviços, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a
esses ou qualquer outro título.
8.2.9. Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos vencimentos, incidirá juros
simples de 0,5% (meio por cento) a.m., “pro rata die”, desde que solicitado pela CONTRATADA e que
não tenha sido motivada pela mesma, conforme item 8.2.2.
8.3.10 O reajuste será anual, após o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
celebração, mediante a aplicação dos índices e percentuais divulgados pela ANATEL, nos termos da
Resolução nº 539 de 03/08/2009, qual seja, Índice de Serviço de Telecomunicações (IST), desde que
ocorra a prorrogação do prazo contratual.
 
9. CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
 
 9.1 A fiscalização e execução do contrato serão acompanhadas pelo servidor designado pelo Gabinete 
da SEAPA, por meio de Portaria, nos termos da Lei Federal nº 8666/93 c/c Lei Estadual nº 17.928/2012
 
10. CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E MULTAS
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10.1 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos
acordados poderão ser aplicadas, a critério da SEAPA, as seguintes penalidades:
a) Advertência, conforme previsto no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;
b) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento
equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das sanções referidas no art. 78 da Lei Estadual nº
17.928/2012, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes
limites máximos, conforme estabelece a referida lei:
I – 10% (dez por cento) sobre o valor  do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado;
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo;
c) A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão
ser graduados pelos seguintes prazos, conforme Lei Estadual nº 17.928/2012:
I – 6 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;
II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas
ou do fornecimento de bens;
III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
1) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
2) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;
3) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;
4) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer
tributo.
 
 11. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
 
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei ou regulamento. Além de outros casos previstos na Lei 8.666/93 e compatíveis com o
presente ajuste constituem motivo para rescisão do contrato:
a)  o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) o atraso injustificado no início da execução do objeto;
d)  a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à SEAPA;
e) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
f) o cometimento reiterado de faltas na sua execução,
g) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato.
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Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 
11.2 Fica consignado, nos termos do inciso I, do artigo 79, Lei 8.666 de 1993, com supedâneo ao inciso
XII, do artigo 78, da Lei de Regência, que trata da rescisão unilateral, que na ocorrência de um Ata de
Registros de preços mais vantajosa realizada pela Gerência de Compras Governamentais, da Secretaria de
Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA, o presente contrato será rescindido, visto a
presente justificativa.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA - COMPROMISSÓRIA DE  CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E DE
ARBITRAGEM
 
12.1.As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação
e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o
seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e
renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses
conflitos, consoante Anexo I.
 
12.2. E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em meio
eletrônico.
  
 
 

 
Alerte Martins de Jesus

Procurador do Estado Chefe da
Procuradoria Setorial da SEAPA

 

Antônio Carlos de Souza Lima Neto
Secretário de Estado da SEAPA

 

 
Jean Carlo Corrêa

CLARO S.A.

 
 

 

ANEXO – I

 

 

ARBITRAGEM

 

1.) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá

Â
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ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
2.) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na
forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação
das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
3.) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4.) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
5.) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.
6.) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.
7.) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
8.) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá
ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.
 
 

Alerte Martins de Jesus
Procurador do Estado Chefe da

Procuradoria Setorial da SEAPA
 

Antônio Carlos de Souza Lima Neto
Secretário de Estado da SEAPA

 

 
Jean Carlo Corrêa

CLARO S.A.
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